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A PESAR, D E T O D O l o que pueda alegarse en contrar io , l a ver­

d a d es que en el derecho de gentes no puede fundarse con 

val idez l a práctica de rec lamar a otro país, p o r daños reales o 

supuestos causados a c iudadanos de l a nación rec lamante, 

pues e l único f u n d a m e n t o d o c t r i n a r i o o científico que se h a 

dado, y q u e es sólo u n texto de V a t t e l , 1 n o convence p laus i ­

blemente, n i menos frente a las contradicciones d e l p r o p i o 

autor i n v o c a d o . 2 

S i n embargo, l a institución, que debe ser conceptuada 

como u n a m a l a deformación del derecho i n t e r n a c i o n a l , ya 

que está v is ib lemente i n s p i r a d a en u n espíritu de v i n d i c t a d e l 

clan.s h a c o r r i d o con u n a gran for tuna, pues h a p r o l i f e r a d o 

a lo largo d e l siglo x i x , e i n e x p l i c a b l e m e n t e h a c o n t i n u a d o 

con éxito en el p r i m e r tercio de la presente centur ia , y todavía 

aparece c o n perfiles amenazadores en nuestros días, pese a que 

su existencia n o p u e d a ya justificarse e n l a m o d e r n a comu­

n i d a d de pueblos. 

E n este d r a m a de las reclamaciones, M é x i c o h a sido ta l vez 

e l más destacado protagonista del m u n d o . S u h i s t o r i a d i p l o ­

mática n o viene a ser sino la h is tor ia de las reclamaciones 

extranjeras, y n o deja de a d m i r a r su capac idad de recupera­

ción en m e d i o de tantas coacciones. 

E l tema de las reclamaciones diplomáticas hechas p o r los 

Estados U n i d o s a l a R e p ú b l i c a M e x i c a n a , p o r reales o pre­

suntos per juic ios a sus nacionales, o c u p a el lugar más a m p l i o 

a la vez q u e e l más p r e d o m i n a n t e en las reclamaciones entre 

ambos países. U n sincero e i m p a r c i a l h i s t o r i a d o r de esas re­

laciones, M a n n i n g , n o p u d o menos que c o n c l u i r que a juzgar 

por las montañas de correspondencia que se h a n a c u m u l a d o 

en nuestra Secretaría de Relaciones, debe llegarse a l a deter-
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m i n a c i ó n de que e l ajuste de esas reclamaciones h a sido l a 

p r i n c i p a l ocupación de nuestra Canci l lería, hasta el presente. 4 

Intentaré e n este trabajo descr ibir brevemente el devenir de 

tales reclamaciones. 

E l p e r i o d o p r i m i t i v o 1 8 2 5 - 1 8 3 6 . E n 1825 se inició el inter­

c a m b i o diplomático con los Estados U n i d o s , rec ibiendo a 

Poinsett , y con su presencia comenzó el diálogo de las recla­

maciones. E l m i n i s t r o Poinsett venía i n s t r u i d o para i m b u i r a l 

g o b i e r n o m e x i c a n o l a conveniencia de acordar a los Estados 

U n i d o s los mismos pr iv i leg ios y concesiones a l comercio y a 

l a navegación que nuestro país otorgara a las potencias euro­

peas. 5 Juzgó entonces que resultaba a p r o p i a d o reclamar cuan­

d o algunos de sus nacionales rec ib ieran l a aplicación de san­

ciones, previstas en las leyes de contrabando, pues las juzgaba 

i rr i tables y d iscr iminator ias c o n t r a los c iudadanos de los Es­

tados U n i d o s , y u n obstáculo puesto a l comercio norteameri­

c a n o que Poinsett se proponía desarrol lar . 

E l gobierno de M é x i c o había establecido penas drásticas, 

q u e inc luían l a ocupación d e l cargamento, o de l a nave, cuan­

d o se incumpl ían los requisitos establecidos p o r u n a O r d e n a n ­

zas q u e buscaba prevenir l a importación i lega l de efectos de 

comerc io . C o n ese m o t i v o fueron detenidos algunos navios 

norteamericanos en A l v a r a d o , V e r a c r u z y T a m p i c o . Poinsett 

m i s m o , en comunicación a l a Secretaría de Relaciones, en a b r i l 

d e 1826, había reconocido l a existencia de u n a a m p l i a cons­

pirac ión contrabandista de patrones y barcos yanquis. S i n 

embargo, semanas más tarde protestaba enérgicamente por l a 

detenc ión d e l bergantín V i c t o r i a ? y fue éste el caso a l que 

corresponde el dudoso h o n o r de haber sido l a p r i m e r a de las 

m i l e s de reclamaciones presentadas p o r e l gobierno de los Es­

tados U n i d o s . L a p r i n c i p a l a c t i v i d a d de M r . Poinsett p o r 

esos meses parece haber sido l a de rec lamar con respecto a 

barcos y sus cargamentos. 8 

Poinsett , s i n embargo, n o citó jamás u n solo precepto, 

u n a sola d o c t r i n a , en apoyo de sus drásticas representaciones. 

Sus requer imientos están únicamente apoyados en l a fuerza 

de l a nac ión que representaba. A l g ú n t iempo después, m u l t i ­

p l i c ó e l n ú m e r o de interposiciones, todavía con m e n o r fun-
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damento. D u n n i n f o r m a que l a conducta norteamericana era 

estratégica, p a r a presionar a M é x i c o y que éste eventualmente 

aceptara ceder territorios a c a m b i o de su desist imiento de 

tales reclamaciones. 8 L o grave es que se dejó establecido ya, 

de m a n e r a fatal , u n a cadencia, u n a r e g u l a r i d a d en las recla­

maciones, q u e no disminuirían su t e m p o n i su frecuencia. 

D e l a secesión d e T e j a s a l T r a t a d o d e G u a d a l u p e H i d a l g o . 

N i s i q u i e r a l a justa indignación de M é x i c o p o r la v is ib le 

a y u d a norteamericana en la revuelta de Tejas fue reparo p a r a 

pres ionar a l gobierno con nuevas demandas y reclamaciones 

p o r presuntas in jur ias . Y a desde enero de 1835, el presidente 

n o r t e a m e r i c a n o Jackson había i n f o r m a d o a l a C á m a r a de 

Representantes que l a cuestión de a p r e m i a r a México c o n 

interposic iones n o había decaído u n solo m o m e n t o , y que sólo 

l a i n e s t a b i l i d a d política de este país había i m p e d i d o l a aten­

ción a e l l a s . " Este m i s m o f u n c i o n a r i o , en 1837, solicitó a l 

Congreso l a expedición de u n a ley que autor izara l a comisión 

de represalias si el gobierno m e x i c a n o rechazaba arreglos p o r 

r e c l a m a c i o n e s . 1 1 E n u n acto dest inado a causar impresión, se 

ordenó l a conducción a W a s h i n g t o n de los archivos de l a 

legación e n México , se revisaron las demandas y se formuló 

u n a l is ta de las que parecían más procedentes, 57 en número, 
v y se presentaron a l gobierno m e x i c a n o en j u n i o de 1837. 

C u a n d o l a presión de a q u e l gobierno se hacía ya intole­

rable , l a Secretaría de Relac iones Exter iores discurrió incauta­

mente q u e podría aprovecharse l a o p o r t u n i d a d para oponer, 

a las reclamaciones yanquis , las que surgieron en favor de 

M é x i c o p o r l a intromisión n o r t e a m e r i c a n a en Tejas, y p o r e l lo 

se prestó a suscr ibir u n a convención de reclamaciones en a b r i l 

de 1839. E l resultado de la negociación fue adverso para los 

intereses mexicanos, y el pacto que surgió de ahí se refería 

t a n sólo a l ajuste de las reclamaciones de subditos de los 

Estados U n i d o s . 1 2 Se establecía en este tratado que todas las 

reclamaciones de c iudadanos de los Estados U n i d o s contra el 

g o b i e r n o de M é x i c o que h u b i e r a n sido presentadas previa­

mente a l D e p a r t a m e n t o de Estado o a l agente diplomático de 

los Estados U n i d o s , con a n t e r i o r i d a d a l a f i r m a de l a C o n ­

vención, serían referidos a u n a Comisión, rara su aiuste. 
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L a Comis ión de Reclamaciones surg ida d e l T r a t a d o de 

1839, que funcionó en W a s h i n g t o n de 1840 a 1842, estuvo 

f o r m a d a p o r cuatro comisionados, dos p o r cada país, desig­

nados p o r el presidente de cada u n o de ellos. E n caso de dis­

p a r i d a d entre los comisionados, actuaría c o m o superárbitro 

e l rey de P r u s i a . Setenta y dos reclamaciones v i n i e r o n a l co­

n o c i m i e n t o de este cuerpo, que falló once, a d j u d i c a n d o 439,393 

dólares 82 centavos, y refirió c incuenta y siete a l superárbitro, 

q u i e n aceptó c incuenta y tres de ellas y condenó a México p o r 

I 1.586,745.86, o sea, que este país resultó d e u d o r de pesos 

2.026,139.68. Sorprende que a t a n pocas reclamaciones haya 

correspondido u n m o n t o tan i m p o r t a n t e . L a Comisión expiró 

s i n haber e x a m i n a d o todas las demandas, y las que q u e d a r o n 

pendientes habrían de ser todavía causa de irritación y pre­

texto p a r a nuevas exacciones. 

L o s comisionados mexicanos fueron d o n Pedro Fernández 

d e l C a s t i l l o , C o n t r a l o r de Rentas , y J o a q u í n Velázquez de 

L e ó n , O f i c i a l M a y o r de G u e r r a y M a r i n a . N o parece que 

h u b i e r a n tenido exper iencia p r e v i a en asuntos internaciona­

les. L a fa l ta de preparación en m a t e r i a i n t e r n a c i o n a l fue u n 

p a d e c i m i e n t o de q u e adolecieron siempre nuestros comisarios 

de reclamaciones y e l lo revela tardíamente l a conveniencia de 

contar c o n elementos conocedores de esas disc ip l inas , si es 

q u e a pesar de todo h a de p e r d u r a r e l método de reclamar. 

L a s reclamaciones de 1839 fueron m u y variadas, y de haber 

h a b i d o comisionados con mejor c o n o c i m i e n t o del derecho de 

gentes, h u b i e r a n sido rechazadas muchas de ellas, pues era 

c o n t r a j u r e g e n t i u m . P o r e jemplo, varias se referían a sumi­

nistros de pertrechos a los insurgentes, y p u d i e r o n objetarse 

o p o r q u e se referían a u n período p r e v i o a las relaciones entre 

ambos países, o b i e n p o r q u e tenían u n carácter bélico y, p o r 

l o tanto a entero riesgo d e l invers ionista . Igualmente h u b o 

u n a g r a n generosidad, rayana en e l d i s p e n d i o , a l aceptar res­

p o n s a b i l i d a d p o r decomisos efectuados p o r los insurgentes a ú n 

antes d e l reconocimiento p o r c u a l q u i e r potenc ia extranjera.. 

E m p e r o , esa gran generosidad n o se v i o correspondida e n 

l o m a t e r i a l , pues l a Tesorería m e x i c a n a estaba en bancarrota 

y n i n g ú n d i n e r o fue abonado sobre las adjudicaciones de la 

C o m i s i ó n de Reclamaciones. E l l o provocó nuevas y reiteradas 
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presiones de los Estados U n i d o s . Complicóse l a cuestión c o n 

e l surg imiento de nuevas fuentes de irritación, ta l como l a 

c a p t u r a de algunos barcos y el arresto de norteamericanos e n 

C a l i f o r n i a y N u e v o México . 

D a n i e l Webster , Secretario de Estado de 1841 a 1843, ins­

t r u y ó a l M i n i s t r o de México , T h o m p s o n , p a r a que s in aban­

d o n a r las nuevas reclamaciones, gestionara a lgún método de 

p a g o de l o pendiente. L a intervención de T h o m p s o n fue 

provechosa para los fines norteamericanos, pues obtuvo l a 

C o n v e n c i ó n de enero 30 de 1845, en l a c u a l se o b l i g a b a n 

ambos gobiernos a negociar u n a nueva convención para " e l 

arreglo de todas las reclamaciones d e l G o b i e r n o y c iudadanos 

d e los Estados U n i d o s contra l a R e p ú b l i c a M e x i c a n a que n o 

fue d e c i d i d o p o r l a últ ima Comis ión y de todas las reclama­

ciones d e l G o b i e r n o m e x i c a n o y de sus c iudadanos contra los 

Estados U n i d o s " . 1 3 A u n q u e l a Convención fue rat i f icada p o r 

las dos partes, h u b o protestas en los Estados U n i d o s contra 

ese c o m p r o m i s o , pues con e l l a se abría l a p u e r t a a las recla­

maciones mexicanas p o r l a a y u d a de Tejas. 

A pesar de que se d i e r o n instrucciones a T h o m p s o n p a r a 

evi tar el aspecto de las re iv indicac iones d e l G o b i e r n o de Mé­

x i c o , estas instrucciones n o l l e g a r o n a t i e m p o , y p o r el lo l a 

n u e v a C o n v e n c i ó n de Rec lamaciones , de noviembre 20 de 

1843, que suscribiera el env iado norteamericano contenía, en 

s u artículo X V , disposiciones p a r a arreglar tales reclamaciones 

gubernamentales p o r u n mé to d o e s p e c i a l . " L a Casa B l a n c a 

h i z o reserva expresa de este artículo, a l ra t i f i car l a Convención, 

c o n lo c u a l México detuvo su ratificación, y el convenio n o 

l legó a entrar en vigor. 

Y a p o r esos meses l a cuestión de l a incorporación de Tejas 

ra los Estados U n i d o s d o m i n a b a e l p a n o r a m a diplomático; l a 

m a t e r i a de las reclamaciones se desplazó a segundo término, y 

otras cuestiones o c u p a r o n p o r esos años el lugar preferente de 

las relaciones mexicano-norteamericanas. 

E l T r a t a d o d e G u a d a l u p e H i d a l g o d e 1 8 4 8 y l a s R e c l a m a ­

c i o n e s . E l T r a t a d o de Paz, A m i s t a d y Límites que puso f i n a 

l a guerra entre M é x i c o y los Estados' U n i d o s es u n documen­

t o d i g n o de estudio, de gran contenido , repleto de trasfondo, 
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q u e revela l a madurez diplomática y el designio a que habían 

l legado nuestros vecinos. C o n t r a lo que p u d i e r a pensarse ge­

nera lmente , e l T r a t a d o se ocupa también de reclamaciones. 

C o n v i e n e aclarar que los servicios debidos p o r e l m o n t o de 

las adjudicaciones de l a Comisión de 1839, que M é x i c o se 

h a b í a c o m p r o m e t i d o a pagar p o r v i r t u d de l a Convenc ión de 

enero de 1843, se habían i n t e r r u m p i d o desde el cuarto abono, 

desde a b r i l de 1844. Además, habíanse a c u m u l a d o nuevas re­

clamaciones, a l grado que, a fines de 1845, e l enviado S l i d e l l 

m e n c i o n a b a y a l a suma de f 8.500,000.0o. 1 5 

P o r v i r t u d del artículo X I I I de l T r a t a d o de G u a d a l u p e 

H i d a l g o , 1 5 * e l gobierno de los Estados U n i d o s se obl igó a cu­

b r i r a todos sus reclamantes l o debido p o r las reclamaciones 

l i q u i d a d a s y sentenciadas, l i b e r a n d o a l a R e p ú b l i c a M e x i c a n a 

de esa carga. E n e l artículo X I V d e l refer ido pacto, se exone­

r a b a también a l a R e p ú b l i c a de c u a l q u i e r reclamación surgida 

hasta antes de l a fecha d e l T r a t a d o , y n o a r b i t r a d a n i ajusta­

d a . L o s Estados U n i d o s se comprometían, en e l artículo X V , 

a c u b r i r p o r su cuenta a estos últimos reclamantes hasta l a 

s u m a de 3.250,000 dólares, estableciendo u n a comisión i n t e r n a 

d e reclamaciones. Nótese, s i n embargo, que a u n cuando los 

Estados U n i d o s aparecían generosamente c u b r i e n d o sus recla­

maciones, e n r e a l i d a d el m o n t o de ellas grav i taba sobre Mé­

x i c o , pues eran indemnizac iones que dejaba de p e r c i b i r este 

país. 

L a C o m i s i ó n N o r t e a m e r i c a n a de Rec lamaciones laboró 

desde a b r i l de 1849 hasta a b r i l de 1851, y dispuso con raro 

acierto de casi l a t o t a l i d a d de l a suma dest inada (3.208,314.96). 

S u l a b o r fue objeto de grandes y merecidas críticas. Se le ta­

c h ó de p a r c i a l i d a d y de corrupción. U n a reclamación en par­

t i c u l a r , l a de George G a r d i n e r , fue enteramente f r a u d u l e n t a , 

y debió haber puesto sobre aviso a l a Comjsión México-Norte­

a m e r i c a n a q u e f u n c i o n a r a veinte años más t a r d e . " 

G a r d i n e r , u n dentista, había sido favorecido p o r u n a ad­

judicación de 428,747.50 dólares. S u abogado p r i n c i p a l fungió 

c o m o m i n i s t r o e n México , otro de sus abogados era yerno de 

u n o de los comisionados, otro más, cuñado de u n comis ionado 

y de l Secretario d e l T e s o r o . E l dentista G a r d i n e r alegó que 

e n 1844 e x p l o t a b a m i n a s e n e l Estado de San L u i s Potosí en 
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g r a n escala, ocupando m e d i o m i l l a r de hombres, con p r o f u ­

sión de m a q u i n a r i a y c o n u n a inversión de más de 300,000. 

dólares. Q u e en 1846 se le expulsó d e l país i n d e b i d a m e n t e , 

destruyéndose además sus bienes. Presentó ante la Comisión 

de Reclamaciones u n gran aparato p r o b a t o r i o , todo falso, q u e 

impresionó a los incautos comisarios. Ésta fue, con m u c h o , 

l a reclamación más grande que v i n o a conocimiento de l a 

Comisión, pues m o n t a b a a l 13.38 % del total . 

E l Senado norteamericano, enterado a t iempo de l a per­

petración, instituyó u n a comisión de investigación, que des­

cubrió l a superchería de G a r d i n e r y de sus abogados, y se 

acusó de p e r j u r i o a l dentista. Se proveyó u n a comisión para 

completar l a investigación en M é x i c o , que encontró que ha­

bían sido ut i l izados sellos falsos. U n o de los socios de G a r d i ­

ner en e l t i m o confesó las falsificaciones y otros fraudes re la­

cionados con la reclamación. Descubrióse, además, que G a r ­

d i n e r n i s iquiera era norteamericano. F i n a l m e n t e , e l dentista, 

que había h u i d o a Ing laterra , regresó a los Estados U n i d o s 

p o r consejo de sus abogados, pero fue sentenciado, s in em­

bargo, a diez años de cárcel. A poco t iempo, en u n a d e 

las di l igencias judic ia les , se privó de l a v i d a , i n g i r i e n d o u n 

tóxico. 

L o s Estados U n i d o s l o g r a r o n recuperar, empero, cerca d e 

250,000 dólares, que se o l v i d a r o n de regresar a México. P e r o 

este episodio puso de manif iesto l a ligereza de los comisarios 

de reclamaciones y el desgaire con que disponían de u n a suma 

tan enorme con pruebas t a n veniales 1 7 y ya el lo debió h a b e r 

sido u n ejemplo q u e h u b i e r a puesto sobre aviso a los c o m i ­

sionados de veinte años después. 

E n otro caso, l a C o m i s i ó n de 1849 f u e t a n d ispendiosa 

como p a r a adjudicar a l a v i u d a de A t o c h a , u n aventurero 

que se quejaba de expuls ión i n d e b i d a de este país y que, ade­

más, era mexicano, más de 200,000 dólares. 1» 

N u e v a s R e c l a m a c i o n e s y e l T r a t a d o d e l a M e s i l l a . L a do­

l e n c i a c r u e l de las reclamaciones n o dejaba en paz u n mo­

m e n t o a esta Repúbl ica . M a l se habían ajustado p o r el pacto 

de G u a d a l u p e H i d a l g o las demandas pendientes cuando a los 

pocos meses surge u n a n u e v a serie de ellas, i n i c i a d a con l a 
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d e m a n d a p o r l a cancelación de l a concesión d e l f e r r o c a r r i l a 

través del Istmo de T e h u a n t e p e c . 

P o r aquel los días se juzgaba en los Estados U n i d o s que l a 

mejor r u t a p a r a u n a comunicación ferroviar ia transcontinen­

ta l era l a d e l Istmo. E l gobierno m e x i c a n o había otorgado en 

1842 u n a concesión a l empresario José de Garay , confiriéndole 

u n a faja de diez leguas a cada lado de l a vía propuesta. N o 

p u d o aprovecharse esta concesión p o r causa de los frecuentes 

disturbios y Garay , en 1847, c o n e l consentimiento de las au­

toridades mexicanas, l a había cedido a los ingleses M a n n i n g 

y M a c i n t o s h . Estos últimos, a su vez, l a t ransf i r ieron a l a 

Casa H a r g o u s H e r m a n o s , de N u e v a Y o r k , y de ahí p r o n t o 

empezaron a surgir di f icultades p a r a l a R e p ú b l i c a . " 

C l i f f o r d , el enviado norteamericano, había r e c i b i d o ins­

trucciones d e l D e p a r t a m e n t o de Estado, en 1849, p a r a adver­

t i r a l gobierno m e x i c a n o que c u a l q u i e r afectación a los dere­

chos de los nuevos concesionarios sería vista con desagrado 

p o r los Estados U n i d o s . 2 0 L e t c h e r sucedió p r o n t o a C l i f f o r d , 

y con gran entusiasmo había logrado i n d u c i r a nuestro G o ­

bierno, en 1850, p a r a l legar a u n a Convención que p e r m i t i e r a 

que la r u t a fuera proteg ida p o r fuerzas de los Estados U n i d o s 

si era necesario. Este tratado, que p u d i e r a l lamarse G ó m e z 

Pedraza-Letcher, no pasaba de ser otra h u m i l l a n t e imposición 

sobre este destrozado p a í s . 2 1 P o r f o r t u n a , no llegó a mater ia­

lizarse, pues IWebster, nuevo Secretario de Estado, quiso ob­

tener ventaja mayor, e m p l e a n d o l a presión, y l a negociación 

se v i n o p o r t ierra , l legándose casi a u n a r u p t u r a entre los 

países. 2 2 L l e g ó L e t c h e r a i n t i m a r que los dineros debidos to­

davía a M é x i c o p o r causa d e l T r a t a d o de G u a d a l u p e podrían 

ser retenidos.» 

Esta m a n i o b r a de l a C a s a B l a n c a sirvió sólo para acelerar 

l a caída de l a concesión de G a r a y . C o m o los causantes p r i n ­

cipales a vender en el extranjero lotes de terrenos adyacentes 

a la r u t a ítsmica p laneada, el gobierno m e x i c a n o decidió, 

e n 1851, tener p o r caduca l a concesión p o r i n c u m p l i m i e n t o 

de los beneficiarios en los plazos prefijados. A u n cuando e l go­

bierno p r o v i s i o n a l de M a r i a n o Salas había concedido, en 1846, 

u n a prórroga de dos años, e l Senado m e x i c a n o consideró 

que Salas n o había tenido facultades p a r a esa extensión y, 
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p o r lo tanto, fenecía l a concesión en su fecha señalada. 2 * A c t o 

seguido, se ordenó l a expuls ión d e l personal norteamericano 

ocupado e n el trazo de l a r u t a . L a tensión empero aflojó u n 

tanto c u a n d o fallece Webster , en 1852. Así estaban las cosas 

cuando a r r i b a a M é x i c o e l famoso M r . Gadsden, en j u l i o de 

1853. 

P o r o t r a parte, M é x i c o tenía legítimas re iv indicaciones 

q u e hacer a los Estados U n i d o s , p o r la cuestión de los daños 

causados p o r indios bravos a mexicanos, cuyas incursiones a l 

país vecino se había c o m p r o m e t i d o a r e p r i m i r según el A r ­

tículo X I d e l T r a t a d o de G u a d a l u p e , y a pagar compensa­

ciones p o r tales incursiones. P a r a 1851 se estimaba que las 

reclamaciones p o r ese concepto l legaban ya a ocho m i l l o n e s 

de dólares . 2 5 E l Art ícu lo X I decía, en su parte pert inente: 

E n atención que gran parte de los territorios que por el presen­

te Tratado van a quedar para el futuro dentro de los límites de los 

Estados Unidos se hal la actualmente ocupado por tribus salvajes 

que han de estar en adelante bajo la exclusiva autoridad del Go­

bierno de los Estados Unidos, y cuyas incursiones sobre los distritos 

mexicanos serían en extremo perjudiciales, está solemnemente con­

venido que el mismo gobierno de los Estados Unidos contendrá las 

indicadas incursiones por medio de la tuerza, siempre que así sea 

necesario, y cuando no pudiere prevenirlas, castigará y escarmentará 

a los invasores, exigiéndoles además la debida reparación; todo y 

del mismo modo y con l a misma diligencia y energía con que 

obraría si las incursiones se hubiesen meditado y ejecutado sobre 

territorios suyos o contra sus propios c iudadanos. . . 

C o n el propósito de c lar i f i car su conciencia y l iberarse de 

esta carga, W a s h i n g t o n estaba dispuesto, en 1851, a pagar u n a 

suma i m p o r t a n t e , de l a que se rebajarían algunas cantidades 

p a r a satisfacer demandas de c iudadanos yanquis contra Mé­

x ico . Pero l a oferta, hecha p o r conducto del enviado Letcher , 

n o prosperó. A d e m á s , p r o n t o l legó su sustituto, G a d s d e n , a 

real izar u n o de los más fantásticos regateos de que se tenga 

m e m o r i a . 

Y a en o t r a parte he h a b l a d o d e l talento de traficante de 

Gadsden.»" Éste traía c o m o objet ivo p r i m o r d i a l l a adquis i ­

c ión de terr i torios, y las reclamaciones de c iudadanos norte­

americanos se s u b s u m i e r o n frente a l interés capita l . As í l o 
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h i z o saber a l Secretario de Estado M a r c y . 2 ? G a d s d e n recibió 

instrucciones en octubre de 1853 de l i b e r a r a toda costa a los 

Estados U n i d o s d e l Ar t í cu lo X I . L a h a b i l i d a d i n d u d a b l e de 

G a d s d e n condujo a l T r a t a d o de l a M e s i l l a , de 30 de d i c i e m ­

b r e de 1853. 2 8 E l Ar t í cu lo I I de ese nuevo pacto estableció 

q u e e l G o b i e r n o de M é x i c o ex imía a l de los Estados U n i d o s 

de las obligaciones del Ar t í cu lo X I d e l T r a t a d o de G u a d a ­

l u p e , y así, j u n t o con u n a porción más de terr i tor io n a c i o n a l 

se perdió u n b u e n i n s t r u m e n t o p a r a contrarrestar las perió­

dicas reclamaciones de nuestros vecinos. 

L o s diplomáticos mexicanos, además, que tanto habían 

p o r f i a d o p a r a que los Estados U n i d o s t o m a r a n a su cargo 

las reclamaciones de sus nacionales, y que habían logrado 

i n t r o d u c i r u n a disposición en e l T r a t a d o , v i e r o n p e r d i d a su 

ilusión c u a n d o el Senado norteamericano rehusó rat i f icar esa 

porción y e l la salió de l p a c t o . 2 8 

Más R e c l a m a c i o n e s y l a Capitulación d e O c a m p o . F o r s y t h 

sucedió a G a d s d e n como m i n i s t r o de M é x i c o en 1857, y en 

su bagaje traía instrucciones d e l Secretario M a r c y p a r a con­

t i n u a r rec lamando, ta l como lo había hecho e l aventurero 

de C a r o l i n a con respecto a D i e z de B o n i l l a . Forsyth l legó 

repleto de entusiasmo, y m u y p r o n t o concertó, p o r e n c i m a 

de sus órdenes, u n préstamo p a r a M é x i c o de 15 m i l l o n e s de 

dólares, de los cuales tres m i l l o n e s debían ser retenidos p a r a 

pago de reclamaciones norteamericanas y cuatro m i l l o n e s 

p a r a c u b r i r las inglesas. F o r s y t h fue bastante gráfico a l des­

c r i b i r este nuevo tratado, como " h i p o t e c a s o b r e e l t e r r i t o r i o 

d e u n v e c i n o p o b r e , q u e permitirá más t a r d e o b t e n e r u n a 

aplicación pacífica d e l b i e n , c o n e l c o n s e n t i m i e n t o d e l d e u ­

d o r " . Este convenio n o fue env iado p o r el Presidente Pierce 

a l Senado, en v ista de l o cercano de su despedida d e l poder. 

M e L a ñ e , de larga fama en nuestra h is tor ia , venía adver­

t i d o p o r su gobierno p a r a reconocer a Juárez si las circuns­

tancias l o garant izaban, y p a r a ofrecer diez mi l lones p o r la 

B a j a C a l i f o r n i a , de los cuales dos se retendrían p a r a pagar 

las demandas de nacionales estadounidenses contra l a R e p ú ­

b l i c a . Se instaló en V e r a c r u z , en febrero de 1859, y perdió 

poco t i e m p o e n f o r m a l i d a d e s . 3 0 Empezó desde luego a ma-
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chacar sobre l a c o m p r a de l a B a j a C a l i f o r n i a , y a lgún eco 

encontró en el gabinete de Juárez. E m p e r o M i g u e l L e r d o , 

Secretario de H a c i e n d a , se opuso f irmemente a c u a l q u i e r ce­

sión, y fue el factor decisivo e n ese momento. 

E l gobierno de B u c h a n a n h u b o de conformarse con algo 

más modesto: u n pacto de comercio: e l l l a m a d o M e L a n e -

O c a m p o , p o r e l c u a l se d a b a n derechos de l i b r e y perpetuo 

tránsito, a través d e l Istmo de T e h u a n t e p e c , también de 

M a t a m o r o s a Mazat lán, e igualmente de Nogales a G u a y m a s , 

así como derechos de puertos en el Pacífico, a c a m b i o de 

cuatro m i l l o n e s de dólares, de los cuales dos mi l lones serían 

retenidos p a r a satisfacer a los sempiternos reclamantes nor­

teamericanos. 3 1 L a P r o v i d e n c i a especial que vela sobre los 

países pequeños determinó que esta h u m i l l a n t e convención 

n o fuese aceptada p o r e l Senado norteamericano. 

E l A j u s t e d e R e c l a m a c i o n e s d e 1 8 6 8 . L a G u e r r a de Sece­

sión entretuvo entonces a los Estados U n i d o s , y p o r esos años 

nos v imos l ibres de demandas. Además, existía allá c ierta 

simpatía h a c i a Juárez, que a su vez había mostrado i n c l i n a ­

ción p o r l a causa de l a U n i ó n . P o r otra parte, l a presencia 

en W a s h i n g t o n , desde 1867, de nuestro enviado Matías R o ­

mero, contr ibuía grandemente a crear u n cierto espíritu de 

e n t e n d i m i e n t o , pues era éste agradable y talentoso, y había 

causado m u y b u e n a impresión en aque l país. E m p e r o , e n 

m e d i o de ta l atmósfera de comprensión n o dejaba de ser 

ominoso e l i n f o r m e que remitió en marzo de 1867 d a n d o a 

conocer que el D e p a r t a m e n t o de Estado le había hecho no­

tar que existían " m u l t i t u d de reclamaciones contra M é x i c o " . 3 2 

R o m e r o recibió instrucciones de L e r d o , u n tanto incier­

tas , 3 3 p a r a c o n c l u i r u n a convención de reclamaciones con los 

Estados U n i d o s , c o n e l f i n de apaciguar a éstos. P e r o es evi­

dente que n i L e r d o n i R o m e r o estaban preparados p a r a u n a 

negociación tan técnica y tan difícil , pues n o contaban con 

exper iencia , n i con buenos consejeros. T u v o d o n Matías que 

valerse de u n asesor d e l D e p a r t a m e n t o de Estado p a r a que le 

redactara e l proyecto de convención, 3 * y creyó entusiasta e 

ingenuamente q u e podría hacer ingresar las reclamaciones 

de mexicanos p o r daños recibidos de indios , e q u i l i b r a n d o 
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a s í las demandas. E l resultado de las labores de l a Comisión 

d e Reclamaciones que de ahí surgió demostró b i e n p r o n t o 

<jue todo e l lo era rosada ilusión, pues de 998 reclamaciones 

mexicanas que sumaban 87 m i l l o n e s , fueron aceptadas y ad­

j u d i c a d a s sólo 167, p o r v a l o r de 150,000 dólares únicamente, 

¡o sea e l 0.02 % de lo rec lamado! 

L a Comisión, cuyo trabajo tomó más de siete años, a n d u v o 

lejos de demostrar ser u n cuerpo eficiente. S u l a b o r puede 

considerarse desalentadora. N o se distinguió n i p o r su sen­

satez, n i p o r su capacidad. T a n absurdas fueron los recla­

maciones que l legaron a este T r i b u n a l , que e l total de l o 

a d j u d i c a d o a los súbditos norteamericanos fue de 6/10 de 1 % 

d e l v a l o r reclamado, y si se q u i t a de ahí l o de W e i l y de L a 

A b r a , l o neto resulta de 4/10 de 1 % . T a l despil farro de 

•diplomacia , ta l despliegue de a c t i v i d a d curialesca ev idencia 

l a s u p e r f l u i d a d de esa Comis ión y pone de manif iesto otra 

v e z que las convenciones de reclamaciones, en lugar de cons­

t i t u i r u n a razonable l imitación de las reivindicaciones son, 

p o r e l contrar io , causa eficiente p a r a fraguar muchas nuevas. 

E l resultado de l a Comis ión de 1868 es l a p r u e b a excelente 

d e q u e las representaciones diplomáticas reclamatorias que 

se h i c i e r o n a México p o r los agentes de los Estados U n i d o s 

de 1848 a 1868 estuvieron, casi en su. t o t a l i d a d infundadas. 

E s t a Comisión de 1868 c o n t r i b u y e grandemente a c o n f i r m a r 

•el desprestigio de estos cuerpos arbitrales. 

L a s R e c l a m a c i o n e s D u r a n t e e l P o r f i r i a t o . T o c ó a P o r f i ­

r i o Díaz confrontar u n a técnica n u e v a d e l reconocimiento de 

•gobiernos: l a de otorgar lo s iempre y c u a n d o se c u m p l i e r a n 

tales o cuales condiciones, a sabor del país reconociente. 

E s t a vez l a Casa B l a n c a deseaba sacar o t r a convención de 

r e c l a m a c i o n e s . 3 6 P o r o t r a parte, e l 31 de enero de 1877 se 

vencía e l p r i m e r abono de 300,000 dólares, de los cuatro 

m i l l o n e s , poco más o menos, a que fuera condenado M é x i c o 

p o r l a Comis ión de 1868 y resul taba embarazoso r e c i b i r pa­

gos de u n g o b i e r n o n o reconocido. 

Foster, m i n i s t r o de Estados U n i d o s , presentó a l gobierno 

m e x i c a n o a p r i n c i p i o s de 1877, c o m o condición p a r a el re­

c o n o c i m i e n t o , e l proyecto de est ipulaciones de u n tratado, e l 
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c u a l comprendía e l ajuste, de las reclamaciones surgidas d e 

préstamos forzosos, de los daños y pérdidas causadas a nor­

teamericanos con m o t i v o de l a infructuosa revolución de 

Díaz de 1871-1873, así como determinadas sugestiones p a r a 

s o l u c i o n a r otras cuatro reclamaciones q u e h a b í a n o c u r r i d o 

e n el e n t r e t a n t o . 3 7 A l f i n , después de u n a crisis diplomática 

mexicano-norteamericana m u y seria, de ribetes bélicos, se 

otorgó e l reconocimiento a Díaz en a b r i l 9 de 1878, y l a 

innegable astucia de éste había hecho e l i m i n a r e l proyec­

tado pacto de reclamaciones. N o pequeña g r a t i t u d se debe 

a V a l l a r l a , M i n i s t r o de Relaciones, q u i e n en sus discusiones 

con Foster, enviado norteamericano, sobrepasó en d i p l o m a ­

cia ' a este cabal lero. 

E l régimen de Díaz gozó de gran t r a n q u i l i d a d en este 

aspecto de los requer imientos yanquis . A u n q u e de cuando 

e n c u a n d o ocurrían reclamaciones p o r los conductos d i p l o ­

máticos, n o hay constancia de presiones en todo ese período. 

U n síntoma o p t i m i s t a fue que desde 1877 n o se h i c i e r o n i n ­

tentos p o r los Estados U n i d o s p a r a a l g u n a convención de 

reclamaciones. E l P o r f i r i a t o , con ese gris prestigio que ape­

l a b a a las cortes y gobiernos extranjeros, pues e l despotismo 

atrae a los soberanos poderosos, alejó a d is tanc ia las rec la­

maciones. Ese gran pasatiempo diplomático de l a Casa B l a n ­

ca, las convenciones de reclamaciones, dejó de entretener l a 

mente de los func ionar ios exteriores yanquis , hasta 1911. 

P e r o n o se piense que l o de Díaz tenía e l a l m a suficiente, 

p a r a ser duradero . E r a u n a superestructura a n t i n a t u r a l . 

E n t r e l a cíase directora y l a masa de l a poblac ión existía u n 

abismo insondable . E l P o r f i r i a t o , además, era extranjer izan­

te y desnacionalizado!-. P o r eso l a R e v o l u c i ó n tenía que v e n i r 

como u n torrente, y en sus aspectos más acusados, habría de 

presentarse l a s t i m a n d o los intereses extranjeros y trayendo 

o t r a vez l a cauda de las innobles reclamaciones. 

L a Revolución y l a s R e c l a m a c i o n e s . U n a de las r e i v i n ­

dicaciones revoluc ionar ias más notables era a q u e l l a d i r i g i d a 

c o n t r a l a explotac ión de l a r iqueza d e l país hecha p o r los 

extranjeros. D e ahí que, p o r c o n t r a p a r t i d a a l a a c t i t u d h o s t i l 

h a c i a l o extranjero, r e c i b i e r a n los gobiernos r e v o l u c i o n a r i o s 
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r e q u e r i m i e n t o s y reclamaciones perentorias. N o t a b l e fue l a 

a c t i t u d de aque l inescrupuloso aventurero, senador A l b e r t 

F a l l , que pretendía en e l Senado norteamericano, en 1912, 

e x i g i r a M é x i c o l a B a j a C a l i f o r n i a . 

A los regímenes revolucionarios , p o r o t r a parte, interesa­

b a ganar l a b u e n a v o l u n t a d de los países, especialmente l a 

de ios Estados U n i d o s , y p o r e l lo desde u n p r i n c i p i o d i e r o n 

manifestaciones de querer i n d e m n i z a r a los extranjeros que 

hubiesen r e c i b i d o per ju ic io p o r l a l u c h a armada. Así, a l es­

tablecerse l a paz entre Díaz y M a d e r o , en C i u d a d Juárez, en 

mayo de 1911, en e l convenio respectivo, se estableció que el 

gobierno i n t e r i n o de D e l a B a r r a se entendería con las i n ­

demnizaciones p o r tales daños. 3» 

E l Congreso Federa l , p o r ley de 31 de mayo de 1911, de­

cretó que se afectaría el presupuesto con u n a p a r t i d a espe­

c i a l p a r a c u b r i r reparaciones p o r daños emanados de la Re­

volución, designándose u n a comisión p a r a anal izar y propo­

n e r el m o n t o de esas expensas. 8 9 

S i n embargo, la Comis ión l l a m a d a C o n s u l t i v a resolvió 

que n o p o d í a considerarse que e l Estado m e x i c a n o era res­

ponsable p o r daños causados p o r los rebeldes. E l i m p o p u l a r 

embajador Fí. L . W i l s o n , en d i c i e m b r e de 1912, hizo ins inua­

ciones p a r a e l establecimiento de u n t r i b u n a l de arbitraje, 

p a r a estudiar las reclamaciones, pero l a caída de M a d e r o 

p r e v i n o c u a l q u i e r progreso en esa mater ia . 

P a r a c i m e n t a r su prestigio, C a r r a n z a , desde M o n c l o v a , en 

mayo de 1913, expidió u n decreto comprometiéndose a pagar 

n o sólo a los extranjeros, s ino también a los mexicanos, los 

daños sufridos durante l a revolución mader is ta y carrancista, 

hasta l a restauración de l a Constitución. E l decreto i n d i c a d o 

proveía e l establecimiento de comisiones, u n a m e x i c a n a y 

u n a m i x t a , p a r a c u a n d o C a r r a n z a asumiera el poder ejecu­

tivo. L a promesa l a h i z o b u e n a e l P r i m e r Jefe en noviembre 

de 1917, c u a n d o promulgó u n a l e y , 4 0 i n s t i t u y e n d o u n a comi­

sión de reclamaciones que se encargaría de estudiar las recla­

maciones relat ivas a daños causados p o r tropas revoluciona­

rias, d e l g o b i e r n o o p o r e l ejército federal . E l Presidente 

decidiría e n ú l t ima instancia . E n caso de que el interesado 

extranjero objetara l a decisión de l a comisión, se nombraría 
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u n a j u n t a a r b i t r a l , formada p o r u n representante del Presi­

dente, o t ro designado p o r el agente diplomático del país d e l 

rec lamante y u n tercero designado p o r ambos. 

E n agosto 30 de 1919 se expid ió u n n u e v o decreto, que 

reproducía sustancialmente las disposiciones de la ley de 

1917 y creaba u n a Comisión N a c i o n a l de Reclamaciones. N o 

parece que esta Comisión haya tenido n i n g ú n papel i m p o r ­

tante p a r a ajustar las reclamaciones de norteamericanos. 

L a R e v o l u c i ó n detuvo esos años el proceso n o r m a l y tra­

d i c i o n a l de las reclamaciones, pues eran otras las cuestiones 

más urgentes que ocupaban a l vecino gobierno. Además, en 

esa etapa interesaban p o r su i m p o r t a n c i a los perjuicios recibi­

dos del m o v i m i e n t o armado. Pero las reclamaciones se fue­

r o n g u a r d a n d o implacablemente de ta l suerte que cuando 

h u b o u n a nueva o p o r t u n i d a d de vent i lar las , en B u c a r e l i , en 

1923, ellas m o n t a b a n ya, según cálculos de expertos, a 170 

m i l l o n e s de dólares . 4 1 

L a s C o n v e n c i o n e s d e R e c l a m a c i o n e s d e 1 9 2 3 ( T r a t a d o s d e 

B u c a r e l i ) . * * C o m o e l método de las reclamaciones, a pesar de 

ser ya u n anacronismo i n t e r n a c i o n a l y r e l i q u i a de l siglo x i x , 

había d a d o tan excelentes resultados a los Estados U n i d o s , fue 

n a t u r a l que recurr ieran a ellas u n a vez más, en ocasión de las 

di f icul tades causadas p o r l a presencia d e l régimen n o recono­

c i d o d e l general A l v a r o O b r e g ó n . L o s Estados U n i d o s veían 

con a l a r m a , además de l a presencia de u n gobierno revolucio­

n a r i o en México , u n a serie de medidas legislativas que afec­

taban su concepto sacrosanto de l a p r o p i e d a d pr ivada. Inten­

taron desde luego asegurar l a posición de sus nacionales en 

este país y r e c u r r i e r o n a l a desprestigiada m a n i o b r a d e l reco­

n o c i m i e n t o c o n d i c i o n a d o , ta l como lo había hecho con Díaz 

en 1877-1878. 

Así, desde mayo de 1921, el g o b i e r n o de l a Casa B l a n c a 

había propuesto u n art i f ic ioso tratado de paz, amistad y co­

mercio , e n donde se proponía atrevidamente l a restricción de 

l a expropiac ión de bienes de norteamericanos, restauración 

de propiedades e intereses que hubiesen sido destruidos p o r 

l a l u c h a a r m a d a , aceptación de l a r e s p o n s a b i l i d a d p o r daños 

causados a subditos de los Estados U n i d o s , convenciones para 
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e l ajuste de reclamaciones, prohibición de d a r efecto retroac­

t i v o a leyes constitucionales, etc. ,« todo e l l o a c a m b i o de l a 

reanudación de relaciones diplomáticas. 

E l t ratado así propuesto era i n a d m i s i b l e , pero era difícil 

p a r a e l régimen obregonista p o r otra parte, escapar a l a i m ­

placable presión norteamericana. H u b o u n regateo diplomá­

t ico d u r a n t e meses entre representantes extraoficiales de los 

Estados U n i d o s , W a r r e n y Payne, y dos comisionados mexica­

nos, González R o a y Ross, en l a casa N ? 85 de B u c a r e l i (de 

donde t o m a n su n o m b r e los Convenios) y a l a postre l a Casa 

B l a n c a se satisfizo con u n a declaración f o r m a l y d e f i n i d a de 

l a posición y de las intenciones del régimen obregonista, y con 

dos convenciones de reclamaciones: l a l l a m a d a G e n e r a l , y l a 

C o n v e n c i ó n Especia l . 

a) L a C o n v e n c i ó n G e n e r a l de Reclamaciones , que se f ir­

m ó en M é x i c o en septiembre 8 de 1923 4 4 proveía el ajuste de 

todas las reclamaciones de c iudadanos de M é x i c o en contra 

d e l gobierno de los Estados U n i d o s , y todas las reclamaciones 

de c iudadanos de los Estados U n i d o s en c o n t r a de México , 

presentadas a c u a l q u i e r a de los dos gobiernos, desde el 4 de 

j u l i o de 1868, fecha en que se había suscrito l a Convención 

de Rec lamaciones de este año, o sea, ¡reclamaciones p o r c in­

cuenta y c i n c o años! 

Es asombroso que se hubiesen propuesto e x a m i n a r las re­

clamaciones desde dos generaciones atrás. I n d u d a b l e m e n t e 

debió haberse p laneado u n término de prescripción. L a i n c l u ­

sión de reclamaciones tan antiguas era desaconsejable desde 

el p u n t o de vista de l a técnica jurídica y desde el cr i ter io de l a 

práctica. 

C o m o e n otras convenciones precedentes, sólo se e x p l i c a l a 

admisión de estas circunstancias p o r parte de los comisionados 

mexicanos, b i e n p o r l a tentación i n f u n d a d a de meter recla­

maciones de mexicanos que p u d i e r a n contrarrestar e l número 

y la cuantía de las norteamericanas, o b i e n s implemente por 

imprevisión, o p o r desconocimientos de l a r e a l i d a d . P e r o l a 

verdad es q u e si con esa Convenc ión se buscaba s u p r i m i r u n a 

causa de fricción, en lugar de el lo se crearon muchas otras 

más. Pero n o sólo padecía la Convenc ión G e n e r a l de esta fal ta 

de cu idado. L o s delegados mexicanos a d m i t i e r o n l a deroga-
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ción de u n gran p r i n c i p i o , aque l que e n u n c i a que u n extran­

jero, antes de l levar u n a reclamación a l foro i n t e r n a c i o n a l , 

debe intentar e l agotamiento de todos los recursos locales de 

jus t ic ia a su disposición, también l l a m a d o "Cláusula C a l v o " . « 

E n efecto, en el Art ícu lo V de l a C o n v e n c i ó n G e n e r a l se pro­

veía. 

Las Altas Partes contratantes, deseosas de efectuar u n arreglo 

equitativo de las reclamaciones de sus respectivos ciudadanos y 
concederles mediante ello compensación justa y adecuada p o r sus 

pérdidas o daños, convienen en que la Comisión no negará o recha­

zará ninguna reclamación alegando la aplicación del pr incipio ge­

neral de derecho internacional, de que han de agotarse los remedios 

locales como condición precedente a la validez o admisión de cual­

quier reclamación.46 

L a Convenc ión G e n e r a l contenía u n a novedad con respecto 

de convenciones de reclamaciones precedentes: la "asignación" 

o " a l l o t m e n t " , u n a institución s u i g e n e r i s que permitía ende­

rezar demandas ante l a Comis ión a socios extranjeros de 

compañías mexicanas y a u n a acreedores extranjeros de dichas 

c o m p a ñ í a s . 4 7 

P a r a estudiar y a d j u d i c a r las reclamacones, se creaba en 

l a Convenc ión u n a comisión o t r i b u n a l m i x t o , formado p o r 

tres miembros . C a d a g o b i e r n o designaría u n o de ellos, y e l 

tercero, o comis ionado presidente, debería designarse p o r m u ­

tuo acuerdo de ambos gobiernos, o a fal ta de el lo, p o r el 

Presidente del T r i b u n a l P e r m a n e n t e de A r b i t r a j e de L a H a y a . 

Esto ú l t imo revela u n a a d m i r a b l e i m p e r i c i a , pues n o h a exis­

t ido n i n g ú n f u n c i o n a r i o de este n o m b r e . E m p e r o , p o r u n 

i n t e r c a m b i o de notas precedente a l canje de ratificaciones se 

aclaró esto, es decir: " e l Presidente d e l Consejo A d m i n i s t r a ­

tivo Permanente de l a C o r t e Permanente de L a H a y a " . L a s 

reglas de p r o c e d i m i e n t o de l a Comis ión serían similares a las 

de l a Comis ión de 1868, o sea, u n anacronismo que a ¡a pos­

tre los comisarios n o t u v i e r o n en cuenta y que evidencia el 

desconocimiento de estos problemas y l a asombrosa fal ta de 

previsión. 

b) L a C o n v e n c i ó n l l a m a d a " E s p e c i a l " se suscribió en esta 

c a p i t a l e l 10 de septiembre de 1923, p a r a arb i t rar los daños 
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causados p o r las fuerzas revolucionarias , desde el 20 de no­

v iembre de 1910 hasta el 31 de mayo de 192o. 4 8 U n a comi­

sión semejante a l a establecida p o r l a Convención G e n e r a l , 

fallaría en l a c i u d a d de M é x i c o las reclamaciones que se 

le sometieran. L a s reglas d e l procedimiento serían similares 

a aquellas que r i g i e r a n p a r a l a Comisión de Rec lamaciones 

de 1868. 

T a m b i é n como en el caso de l a Convenc ión G e n e r a l , e n 

ésta se estableció l a n o v e l a u n q u e a r b i t r a r i a institución de l a 

"as ignación" o " a l l o t m e n t " . A q u í también se renunció a l a re­

g l a del agotamiento de los recursos locales (Cláusula C a l v o ) 

e n e l A r t í c u l o V I de l a Convención. 

L a C o n v e n c i ó n E s p e c i a l deroga los p r i n c i p i o s d e l derecho 

i n t e r n a c i o n a l generalmente reconocidos, que establecen l a n o 

responsabi l idad de u n país p o r causa de asonada, motín, revo­

lución o actos s imilares, p r i n c i p i o s que n o a d m i t e n más ex­

cepción que l a ausencia de l a d e b i d a d i l i g e n c i a p a r a r e p r i m i r , 

cuando h u b i e r e o p o r t u n i d a d de tomar providencias . H u b o 

exceso de generosidad en esta capitulación, tanto más n o t a b l e 

e n el caso de u n a nación e m p o b r e c i d a y desprovista, como e l 

México de entonces. 

A m b a s convenciones, l a Espec ia l y l a G e n e r a l , n o resultan 

instrumentos claros n i precisos. S u lenguaje es a m b i g u o . Su 

fraseología, barroca y c o m p l i c a d a . N o p r o p o r c i o n a n , además, 

reglas precisas de procedimientos . L a s Comis iones establecidas 

p o r esos pactos se a n t o j a n tr ibunales medievales. N i s i q u i e r a 

se tomaron las precauciones elementales p a r a asegurar l a ple­

n a p r u e b a de l a n a c i o n a l i d a d auténtica d e l rec lamante, l o 

c u a l es de p r i m o r d i a l i m p o r t a n c i a en l a técnica de las recla­

maciones. 

E l F r a c a s o d e l a s C o m i s i o n e s d e R e c l a m a c i o n e s q u e B r o t a ­

r o n d e BucareliJ» I . L a l l a m a d a Comis ión E s p e c i a l de R e c l a ­

maciones t u v o u n a existencia pobre y menguada . L a p r i m e r a 

reunión de los comisarios ocurrió en M é x i c o , e n agosto 22 de 

1924, p r e s i d i e n d o R o d r i g o O c t a v i o , d e l B r a s i l , f i g u r a n d o como 

agentes d o n F e r n a n d o González R o a , p o r M é x i c o , y Ernesto 

B . Perry, p o r los Estados U n i d o s . D e ahí en adelante l a C o ­

misión a n d u v o d a n d o tumbos hasta su desaparición, en agos-
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to de 1931. Octav io , sintiéndose presionado, había r e n u n c i a d o 

desde 1926. 

E n todos esos años sólo examinó 18 casos: el de N a o m i 

R u s s e l l , 5 0 cuyo esposo fue m u e r t o p o r Pascual Orozco, y de las 

17 reclamaciones l lamadas "los casos de Santa Isabel"/ ' 1 o r i g i ­

nados p o r el asesinato que h izo Francisco V i l l a el 16 de enero 

de 1916 de dieciséis mineros y empleados norteamericanos 

que venían a r e a b r i r las minas de C u s i h u i r i a c h i c p o r i n v i t a ­

ción de C a r r a n z a . T o d a s ellas fueron desechadas, p o r i m p r o ­

cedentes. 

Se habían sometido a l a Comis ión Espec ia l 3,176 reclama­

ciones p o r daños sufridos p o r las fuerzas revolucionarias , con 

u n exagerado va lor de 421.300,032 dólares, 41 centavos. U n 

cálculo somero pone de relieve que a ese paso la Comis ión 

E s p e c i a l hubiese tardado siglos en acabar su tarea. L a s fric­

ciones ocurr idas en su seno fueron constantes y graves. E l 

confuso lenguaje de l a Convención Espec ia l sobre cuáles eran 

las autoridades causantes de los daños permitía discusiones 

interminables ."* 

A n t e e l n o t o r i o fracaso de este cuerpo, los Estados U n i d o s 

o p t a r o n p o r u n a solución i n t e r m e d i a , esto es, s in a b a n d o n a r 

e l tema de las reclamaciones, desistieron d e l aparato del t r i ­

b u n a l y e n t r a r o n a negociar directamente u n arreglo. E l 

embajador norteamericano D a n i e l s , que v i n o poseído de u n 

cierto espíritu de c o n c o r d i a , 5 3 logró u n tratado en 1934. el 24 

de a b r i l , " p a r a el arreglo g l o b a l de las reclamaciones com­

prendidas en l a C o n v e n c i ó n Espec ia l , y p o r el cua l M é x i c o 

accedía a pagar u n a suma tota l , que se obtendría a p l i c a n d o 

a todas las reclamaciones registradas, exceptuando las 18 deci­

didas y las dupl icadas , e l factor que resultase de lo pagado pol­

las Comis iones de Rec lamaciones con otros países en esas 

fechas, en relación c o n lo rec lamado p o r los nacionales de 

el los." 5 P a r a obtener este porcentaje, los dos países convinie­

r o n (Art . V d e l T r a t a d o de 24 de abr i l ) en designar u n comi­

té b i p a r t i t o que determinaría e l coeficiente correcto. E n t r e t a n ­

to, y p a r a mostrar su b u e n a v o l u n t a d , M é x i c o convino en pagar 

u n p r i m e r a b o n o de 500,000 dólares el i ° de enero de 1935. 

E l comité b i p a r t i t o se integró con D . M a n u e l J . Sierra, 

p o r M é x i c o , y p o r el a u t o r E d g a r T u r l i n g t o n , por los Estados 
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U n i d o s . E l d i c t a m e n fue r e n d i d o e l 27 de j u n i o de 1935 y 

estableció e l factor de 2.6362 % p a r a todas las reclamaciones 

y, p o r consecuencia, a p l i c a n d o este coeficiente a todas las re­

clamaciones listadas y aceptadas, l o debido resultaron ser 

5.448,020 dólares, 14 centavos. 5 8 

P a r a entonces, con esa sorprendente ef iciencia y a n q u i , ya 

el Congreso norteamericano había establecido, p o r ley de '10 

de a b r i l de 1935, u n a Comisión E s p e c i a l Interna , para ajustar 

a sus propios reclamantes, distribuyéndoles p r o p o r c i o n a l m e n t e 

el d i n e r o pagado p o r l a R e p ú b l i c a M e x i c a n a . 5 7 L a Comis ión 

laboró hasta agosto de 1938, y dispuso de todas las reclamacio­

nes, y con raro cálculo l legó a establecer u n a c i fra de pesos 

5.206,973.83 p a r a c u b r i r a todos los reclamantes, lo c u a l , con 

los gastos, ajustó perfectamente l a c a n t i d a d cubier ta p o r Mé­

x ico . M a y o r precisión n o podría haberse encontrado. 

N o deja de sorprender que los casos de Santa Isabel y de 

N a o m i R u s s e l l v o l v i e r a n a aparecen en el seno de l a Comisión 

N o r t e a m e r i c a n a , y no obstante que, según se v i o a r r i b a , ha­

bían sido desechadas esas reclamaciones en vista de su n o t o r i a 

improcedencia , p o r l a Comis ión E s p e c i a l M e x i c a n o - N o r t e a m e ­

r i c a n a de Rec lamaciones en 1926 (lo de Santa Isabel, inc luso 

con la p l e n a concurrenc ia del comis ionado norteamericano) 

fueron estudiados de nuevo y la Comis ión Interna los encon­

tró adecuados y adjudicó a los interesados cerca de 100,000 

dólares . 5 8 E l l o conduce a l a reflexión que n i a los mismos 

Estados U n i d o s l o g r a n convencer los fallos de las comisiones 

internacionales de reclamaciones y contr ibuye , desde luego, a l 

descrédito d e l sistema entero de las reclamaciones. 

II . L a Comis ión G e n e r a l de Rec lamaciones probó ser fuen­

te de graves disensiones y sit io de despliegue curialesco. Se 

instaló" con a lgún aparato, en l a c i u d a d de México, el 30 de 

agosto de 1924. E l presidente de e l la resultó ser el capaz' juris­

ta holandés v a n V o l l e n h o v e n . P o r M é x i c o figuró G e n a r o 

Fernández M a c G r e g o r , y p o r los Estados U n i d o s , M r . F r e d K . 

N i e l s e n , l a m a y o r parte d e l t iempo. A n t e l a Comisión se pre­

sentaron 2,781 demandas p o r parte de los Estados U n i d o s , 

con u n va lor c o n j u n t o de 513.694,267 dólares 17 centavos, y 

p o r parte de M é x i c o , 836 reclamaciones, p o r u n a suma de 

245.159,395 dólares, 32 centavos. 
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L a Comisión G e n e r a l actuó hasta agosto 10 de 1931, des­

pués de varias prórrogas en que los gobiernos c o n v i n i e r o n los 

años 1927 y 1929. E l doctor v a n V o l l e n h o v e n renunció en 

1927. L e continuó hasta 1929 s in pena n i g l o r i a u n oscuro 

abogado danés, K r i s t i a n S i n d b a i l e , y terminó con l a faena el 

doctor H o r a c i o A l f a r o , de Panamá. 

E n los anodinos siete años de su mediocre existencia, este 

cuerpo resolvió únicamente 139 reclamaciones norteamerica­

nas y 9 mexicanas. D e las mencionadas, rechazó 50 estado­

unidenses y 5 de México . O sea que a ese r i t m o hubiesen 

sido necesarios ciento ochenta años para disponer de todas las 

reclamaciones planteadas. E l t r i b u n a l n o llegó a e x a m i n a r n i 

s iquiera el 5 % de las demandas. 

E l ú l t imo de los casos examinados, e l de l a I n t e r n a t i o n a l 

F isher ies , 8 9 fue l a gota que colmó e l vaso y puso en ev idencia 

l a p r o f u n d a separación que existía entre los miembros de l a 

Comisión. Sirvió de epitaf io a este cuerpo. E n este asunto, 

fa l lado en j u l i o de 1931, se debatía e l p r o b l e m a de u n a Cláu­

sula C a l v o . E l comis ionado norteamericano M r . N i e l s e n pro­

vocó u n inc idente p r o c e s a l 6 0 que d i o a l traste con las reunio­

nes del t r i b u n a l , pero e l fondo de l a r u p t u r a yacía en u n a 

vis ible animadversión entre los comisionados, y en que las 

cuestiones planteadas se movían en el absurdo. ' 

Así estrangulada l a Comis ión G e n e r a l , sólo quedaba abier­

ta la vía de l a negociación directa entre los dos países. L a 

presencia de Josephus D a n i e l s , enviado norteamericano, sirvió 

meses más tarde p a r a salvar e l obstáculo. A l f i n , después de 

largas conversaciones, fue c o n c l u i d o entre el Secretario* de R e ­

laciones y e l embajador de los Estados U n i d o s u n P r o t o c o l o 

p o r el cua l se i m p r i m í a n cambios fundamentales e n el proce­

d i m i e n t o y en l a estructura de l a Comisión G e n e r a l de R e c l a ­

maciones. Este d o c u m e n t o es u n pacto de naturaleza b i e n ex­

traña, pues n o encaja dentro de las formas tradicionales de 

los convenios. 

E l P r o t o c o l o , " q u e l l e v a fecha 24 de a b r i l de 1934, cons­

tituye el r e c o n o c i m i e n t o f o r m a l y d e f i n i t i v o d e l fracaso de las 

comisiones de reclamaciones y l a confesión más explícita de 

q u e el método había fa l lado u n a vez más. P o r este P r o t o c o l o 

c o n v i n i e r o n D a n i e l s y P u i g Casauranc, en que discutirían for-
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m a l m e n t e las reclamaciones agrarias, p a r a buscarles u n m e d i o 

de solución. T a m b i é n se proveía el establecimiento de u n 

comité b i p a r t i t o p a r a estimar las reclamaciones y d i c t a m i n a r 

e l m o n t o de las que procedieran. E l Protoco lo , asimismo, se­

ña laba en su c o m p l i c a d o texto que a l acabar el comité sus 

tareas, los gobiernos suscribirían u n a Convenc ión para el arre­

g l o g l o b a l de las reclamaciones, o b i e n , para l a resolución de 

c a d a u n a en sus méritos, según resultara de los datos que die­

r a n los comisionados. E l P r o t o c o l o de 1834 reconocía que 

p a r a esa fecha el arreglo " g l o b a l " era p r e m a t u r o e imposib le . 

V a r i o s años duró e l examen de las reclamaciones y e l re­

gateo desembocó en el A r r e g l o G l o b a l d e l 19 de n o v i e m b r e 

d e 1941. 8 2 N o es factible encontrar detalles sobre las estima­

ciones de los comisionados B e n i t o Flores, p o r México, y U n ¬

d e r w o o d , p o r los Estados U n i d o s , en relación c o n las reclama­

ciones, n i cuáles fueron los datos que s i r v i e r o n de base p a r a 

l legar a f i jar l a c a n t i d a d m o t i v o de este A r r e g l o G l o b a l . 6 3 T a l 

vez los comisionados se v a l i e r o n de reglas de índole práctica, 

p e r o en u n a mater ia tan del icada, en que resulta u n gravamen 

t a n pesado sobre u n a nación desprovista, debió de haberse 

ciado a conocer a l p u e b l o los motivos de esa exacción. E l con­

v e n i o p a r a e l ajuste g l o b a l determinó que el gobierno m e x i ­

c a n o pagaría, en total , 40 m i l l o n e s de dólares para l a satisfac­

c i ó n de las reclamaciones, en abonos de dos y medio m i l l o n e s 

a l año. Enríquez, con gran o p t i m i s m o señala que fue " u n 

magní f ico negocio*' , 6 4 como si l a h i s t o r i a n o nos enseñara l a 

i n j u s t i c i a presente en l a m a y o r parte de las reclamaciones, y 

l a improcedenc ia ética, legal y m a t e r i a l , de l a mayoría de ellas. 

Desde luego, a los mexicanos de esta generación no nos satis­

facen las cuentas galanas que hace este autor, único, por otra 

parte , que se atrevió a referirse a esta cuestión del arreglo 

genera l de las demandas norteamericanas. 

U n a vez asegurado así e l destino de las reclamaciones, e l 

g o b i e r n o de los Estados U n i d o s expid ió u n a " L e y para e l 

A j u s t e de las Rec lamaciones a M é x i c o " , e l 18 de dic iembre de 

194a, 8 5 p o r l a cua l se creaba u n a comisión doméstica de recla­

maciones que funcionó d u r a n t e cuatro años. C o n esa r a r a 

precisión de las comisiones internas d e l otro país, e l la adju¬

d i c ó reclsíiiscioríes p o r u n v u l o r liKersirteníe superior s. los 
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40 m i l l o n e s , de m a n e r a que n o quedara u n centavo sin re-
partir.ee 

T o d o e l lo provoca l a reflexión de que el c a m i n o más prác­

tico y más efectivo para u n país que puede hacerlo parece ser 

el de rec lamar diplomáticamente a l otro p a r a después obtener 

u n a Convenc ión de Reclamaciones, de la que sale u n a comisión 

o t r i b u n a l de reclamaciones, el que, a l fracasar natura lmente , 

deja abierta la p u e r t a p a r a u n ajuste g l o b a l y éste permite 

subsecuentemente el f u n c i o n a m i e n t o de u n a comisión domés­

tica, que de a l g u n a m a n e r a sabrá cómo d i s t r i b u i r hasta el 

ú l t imo centavo de lo rec ib ido , con lo c u a l se c ierra u n c ic lo 

m u y interesante. 

T a l h a sido, a grandes rasgos, la desventurada h is tor ia de 

las reclamaciones a México . Ev identemente n o s i rv ieron i d e a l 

a lguno. S u único resultado posit ivo, si lo t u v i e r o n , fue des­

pojar a u n a nación de sus mermados recursos, en benefic io de 

intermediar ios de cortos escrúpulos, de negociantes de recla­

maciones, y si hemos de creer a la voz pública, en provecho 

también de dignatarios políticos de tenebroso l inaje . H a n 

servido as imismo de almacén de agravios y recelos, que pesan 

sobre l a c o n c o r d i a i n t e r n a c i o n a l 

C u a n d o se observa el f u n c i o n a m i e n t o de las comisiones 

que se i n s t i t u y e r o n p a r a ajusfar las exigencias de los c iudada­

nos de los Estados U n i d o s , formuladas a través de su gobierno, 

se descubre a m e n u d o l a s u t i l disensión entre sus miembros , 

algunas veces el desmedido amor p r o p i o de sus componentes, 

la estéril v a n i d a d de muchos de ellos y, en frecuentes ocasiones, 

l a i n c a p a c i d a d y l a l imitación de los comisionados. L a con­

clusión necesaria es que n o muestran u t i l i d a d a lguna, y que 

existen otros métodos más plausibles para so luc ionar diferen­

cias de esa clase. E n vista de su v is ib le inef icacia , debieran 

esfumarse p a r a s iempre d e l paisaje de las relaciones interna­

cionales. E l desprestigio de las reclamaciones v su n o t o r i a 

s u p e r f l u i d a d d e t e r m i n a n su forzosa exclusión de las inst i tu­

ciones de l a m o d e r n a c o m u n i d a d de los Estados, f incada en el 

respeto escrupuloso de los derechos de los demás si es que h a 

de p e r v i v i r esa c o m u n i d a d . 

http://partir.ee
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